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Periodo de apuracédo: 01/01/1997 a 31/12/2004

Al DEBCAD n*37.086.378-0, de 16/03/2007.

DECADENCIA. SUPREMO _ TRIBUNAL  FEDERAL. SUI\/IUI:A
VINCULANTE N 8. OBSERVANCIA A SUMULA CARF Ne 148. NAO
OCORRENCIA

Dispde a Simula Vinculante n® 8 do STF: S&o inconstitucionais o paragrafo
Unico do artigo 5° do Decreto- lei n°® 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei n°
8.212/91, que tratam de prescricdo e decadéncia de crédito tributario. O prazo
decadencial para o lancamento de contribui¢des sociais é de 5 anos.

Neste caso, ndo se operou a decadéncia, por se tratar de multa de valor fixo, em
gue o cometimento de uma Unica infracdo, dentro do prazo decadéncia, suporta
a manutencdo do langamento.

INFRACAO.  NAO  APRESTAR  DOCUMENTACOES E
INFORMACOES SOLICITADAS PELA FISCALIZACAO. MULTA
PELO DESCUMPRIMENTO DA OBRIGAGAO.

A empresa é obrigada a prestar todas as informacdes cadastrais, financeiras e
contébeis de interesse do mesmo, bem como os esclarecimentos necessarios
fiscalizacdo. Neste caso ndo ha que se falar em decadéncia, pois a multa
imputada é pela ndo apresentacdo pela Recorrente ao INSS e a Fiscalizacdo de
todas as informagdes cadastrais, financeiras e contabeis - multa por valor fixo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso.

(documento assinado digitalmente)

Ronnie Soares Anderson - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Juliano Fernandes Ayres - Relator
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 Período de apuração: 01/01/1997 a 31/12/2004
 AI DEBCAD n° 37.086.378-0, de 16/03/2007.
 DECADÊNCIA. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. SÚMULA VINCULANTE Nº 8. OBSERVÂNCIA A SÚMULA CARF Nº 148. NÃO OCORRÊNCIA 
 Dispõe a Súmula Vinculante nº 8 do STF: São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º do Decreto- lei nº 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário. O prazo decadencial para o lançamento de contribuições sociais é de 5 anos.
 Neste caso, não se operou a decadência, por se tratar de multa de valor fixo, em que o cometimento de uma única infração, dentro do prazo decadência, suporta a manutenção do lançamento.
 INFRAÇÃO. NÃO APRESTAR DOCUMENTAÇÕES E INFORMAÇÕES SOLICITADAS PELA FISCALIZAÇÃO. MULTA PELO DESCUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO.
 A empresa é obrigada a prestar todas as informações cadastrais, financeiras e contábeis de interesse do mesmo, bem como os esclarecimentos necessários fiscalização. Neste caso não há que se falar em decadência, pois a multa imputada é pela não apresentação pela Recorrente ao INSS e à Fiscalização de todas as informações cadastrais, financeiras e contábeis - multa por valor fixo.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso. 
 (documento assinado digitalmente)
 Ronnie Soares Anderson - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Juliano Fernandes Ayres - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mário Hermes Soares Campos, Martin da Silva Gesto, Ricardo Chiavegatto de Lima, Ludmila Mara Monteiro de Oliveira, Caio Eduardo Zerbeto Rocha, Leonam Rocha de Medeiros, Juliano Fernandes Ayres e Ronnie Soares Anderson (Presidente). 
  Cuida-se, o caso versado, de Recurso Voluntário (e-fls. 57 a 68), com efeito suspensivo e devolutivo ? autorizado nos termos do art. 33 do Decreto n.º 70.235, de 6 de março de 1972, que dispõe sobre o processo administrativo fiscal ?, interposto pela Recorrente, devidamente qualificado nos fólios processuais, relativo ao seu inconformismo com a decisão de primeira instância (e-fls. 46 a 52), proferida em sessão de 14 de agosto de 2007, consubstanciada no Acórdão n.º 17-19.585, da 8ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em São Paulo II � SP II (DRJ/SPOII), que, por unanimidade de votos, julgou improcedente a impugnação (e-fls. 14 a 20), mantendo-se o crédito tributário exigido, cujo acórdão restou assim ementado:
�ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/01/1997 a 31/12/2004 
AI DEBCAD N° 37.086.378-0, de 16/03/2007 
AUTO DE INFRAÇÃO FALTA DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS.
Constitui infração a não exibição de qualquer documento ou livro relacionado com as contribuições para a Seguridade Social.
DECADÊNCIA.
O prazo decadencial para o lançamento de contribuições previdenciárias é de 10 anos, portanto, a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações pertinentes à Seguridade Social deve ficar arquivada na empresa durante igual período à disposição da fiscalização.
MULTA.
A multa aplicada em auto de infração decorrente do descumprimento de obrigação acessória possui natureza sancionatória, com previsão legal específica, e sobre o valor aplicado não há incidência de juros de mora.
PRECLUSÃO.
As provas documentais do alegado devem ser apresentadas pela empresa juntamente com a impugnação, precluindo o direito de o contribuinte fazê-lo em outro momento processual, salvo hipóteses previstas na Portaria MPS n° 520/2004.
Lançamento Procedente�
Lançamentos correlatos
De acordo com a autoridade lançadora, o lançamento da penalidade é correlato às seguintes Notificações Fiscais de Lançamento de Débito (NFLD):
NFLD DEBCAD n° 37.086.375-5 referente aos salários de contribuição obtidos da RAIS menos GFIP; 
 NFLD DEBCAD n° 37.086.376-3 referente aos salários de contribuição de 1997 e 1998, e dos 13 salários de 1999 a 2004 informados na RAIS, e com a aferição sobre pró-labore, e; 
NFLD DEBCAD n° 37.086.377-1 referente aos lançamentos dos valores informados pela empresa nas GFIP constantes no sistema na data da impressão dos relatórios.
Por meio de sorteio, além do presente Processo nº 36266.003425/2007-81, referente ao NFLD DEBCAD n° 37.086.378-0, nos foi direcionado para relatar e emitir o respectivo voto o Processo nº 36266.003422/2007-48, relacionado ao NFLD DEBCAD n° 37.086.375-5 referente aos salários de contribuição obtidos da RAIS menos GFIP e o Processo nº 36266.003424/2007-37, relacionado ao NFLD DEBCAD n° 37.086.377-1, referente aos lançamentos dos valores informados pela empresa nas GFIP constantes no sistema na data da impressão dos relatórios.
Do Lançamento Fiscal e da Impugnação
O relatório constante no Acórdão da DRJ/SPOII (e-fls. 46 a 52) sumariza muito bem todos os pontos relevantes da fiscalização, do lançamento tributário e do alegado na Impugnação pela ora Recorrente, por essa razão peço vênia para transcrevê-lo:
�(...)
Trata-se de Auto de Infração � AI, lavrado contra a empresa acima identificada, que, de acordo com o Relatório Fiscal da Infração, às fls. 08, embora devidamente notificada através do TIAD � Termo de Intimação para Apresentação de Documentos, datado de 15/01/2007, reiterado em 22/01/2007, deixou de apresentar à fiscalização os seguintes documentos: Folhas de Pagamentos do período de 01/1997 a 12/2004; comprovantes de recolhimentos (GRPS/GPS); GFIP, GRFP e GRFC, RAIS, Registro de Empregados; Livros Diário e Razão ou Livro Caixa e DIRPJ/DIPJ, fato esse que constitui infração ao disposto no § 2°, do artigo 33, Lei n.º 8.221/91.
De acordo com Relatório Fiscal da Aplicação da Multa, fls. 09 foi imputada uma multa no valor de R$ 11.569,44 (onze mil e quinhentos e sessenta e nove reais e quarenta e quatro centavos), em obediência aos artigos 92 e 102, da Lei n° 8.212/91, 283, inciso II, alínea "3", e 373, do RPS � Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n.° 3.048/99.
Da Impugnação Dentro do prazo regulamentar. a empresa contestou a autuação através do instrumento, às fls. 12/18, alegando preliminarmente a decadência quanto ao período de 01/1997 a 03/2002 que deverá ser excluído do lançamento, pelos limites impostos nos artigos 142, 150, § 4° e 173, I, parágrafo único, do Código Tributário Nacional, bem como jurisprudência pacífica.
A Impugnante afirma que é optante do SIMPLES e, portanto, desobrigada de manter a escrituração contábil de livros Diário e Razão, ainda, salienta que toda a documentação trabalhista foi apresentada, tanto é verdade que a Auditora Fiscal efetuou levantamentos de recolhimentos e os considerou como pagos, efetuando descontos do principal que foi apurado, utilizando o sistema de arbitramento, baseado na RAIS informada no período.
Alega que deve ser excluído do crédito tributário a cobrança de juros moratórios, uma vez que ainda não se encontra em "Mora Solvendi", face ao efeito suspensivo da defesa e dos recursos em esferas administrativas.
Ao final, requer seja provida a impugnação e anulado o presente Auto de Infração, em virtude de que a autuação não foi apurada com justiça e tampouco houve fundamentação legal da pena imposta. Protesta, ainda, pela juntada de toda a documentação que se fizer necessária e demais provas para comprovação do alegado.
(...)�
Do Acórdão de Impugnação
A tese de defesa não foi acolhida pela DRJ/SPOII (e-fls. 46 a 52), primeira instância do contencioso tributário. Na decisão a quo foram refutadas cada uma das insurgências do contribuinte por meio de razões que passo a sumarizar em tópicos: 
Decadência
A DRJ/SPOII entende que o prazo decadência para contribuições sociais previdenciárias é de 10 anos, com base no artigo 45 da Lei nº 8.212/91, então vejamos alguns trechos do Acórdão da DRJ/SPOII neste sentido:
�(...)
Observa-se que a partir da Constituição Federal de 1988. até o advento da Lei n° 8.212/91, as contribuições previdenciárias, por possuírem natureza tributária, submetiam-se, no que tange ao instituto da decadência, aos preceitos do CTN. Ocorre que a partir da lei acima mencionada, em 1991, passou a ser aplicada a regra específica do artigo 45,(...)
(...)
Daí a obrigação descrita no art.32, §110 da Lei n° 8.212/91 que preceitua que os documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações acessórias devem ficar arquivados na empresa durante 10 (dez) anos, à disposição da fiscalização.
(...)�
Mérito:
Alegação da Recorrente de que por ser optante do SIMPLES não está sujeita à escrituração contábil dos Livros Diário e Razão. Com efeito, resta justificado o motivo da omissão na entrega quanto aos Livros Diário e Razão. 
O órgão julgador da primeira instância administrativa entendeu que, por mais que a Recorrente não esteja sujeita à escrituração contábil dos Livros Diário e Razão, a omissão na entrega dos demais documentos solicitados no TIAD não se justifica, persistindo a infração cometida pela Recorrente.
Exclusão dos juros moratórios.
Sobre esta alegação a DRJ/SPOII esclarece que o auto de infração não se refere a juros moratórios e a aplicação de multa pelo descumprimento de obrigação acessória. Vejamos trecho do Acórdão:
�(...)
Ao afirmar que devem ser excluídos do presente crédito tributário os juros moratórios, certamente confundiu-se a Impugnante, uma vez que no Auto de Infração em tela foi aplicada multa pelo descumprimento de obrigação acessória, no valor de R$ 11.569,44 (onze mil e quinhentos e sessenta e nove reais e quarenta e quatro centavos), sobre o qual não se verificou a incidência de juros.
(...)�
Afirmação de que a autuação foi apurada com injustiça e sem fundamentação legal.
Nesta parte do Acórdão a DRJ/SPOII refuta a alegação da Recorrente, pois a fiscalização conforme é preconizado pelo parágrafo único, artigo 142, Código Tributário Nacional � CTN, ou seja, a atividade administrativa do lançamento é vinculada e obrigatória, assim não pode a autoridade fiscal se furtar a essa obrigação sob pena de responsabilidade funcional. Ademais, o agente autuante lavrou o Auto de Infração, com discriminação clara e precisa das circunstâncias que ensejaram a autuação, sendo que fundamentação legal da pena imposta encontra-se na página de rosto do documento.
Do pedido de juntada de documentação que se fizer necessária.
Neste ponto, a DRJ/SPOII, entendeu que a Recorrente deveria ter juntado os documentos até a impugnação - tempo hábil estabelecido na legislação � ocorrendo à preclusão do direito da Contribuinte fazê-lo em outro momento processual, salvo se: ficar demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior; referir-se a fato ou a direito superveniente ou destinar-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos.
Do Ofício PGFN nº 33/19 � MCMR � DIDE 2
Em 22 de abril de 2020, nos foi comunicado pela administração do CARF que a PGFN, por meio do Ofício nº 33/19 � MCMR � DIDE 2, informou que, nos autos da Apelação � Processo Judicial nº 0029830-29.2009.4.03.6100, o desembargador deu provimento à apelação da ora Recorrente para possibilitar a discussão administrativa da questão da prescrição/decadência referentes aos DEBCADS nºs 37.086.378-0, 37.086.377-1, 37.086.375-5  e 37.086.376-3, quanto ao período anterior a março 2002, sendo que, tal decisão judicial não firmou a ocorrência de decadência ou de prescrição, apenas autorizou o prosseguimento da discussão administrativa referente à prescrição ou decadência quanto aos fatos geradores anteriores a março 2002, a despeito do parcelamento dos débitos, quanto ao período de março 2002 a dezembro de 2004.
A PGFN ainda comunica que não recorrerá da decisão.
Vejamos o constante no referido Ofício nº 33/19:


Ao analisarmos os documentos anexos ao referido Ofício PGFN, verificamos que o Processo Judicial nº 0029830-29.2009.4.03.6100, refere-se a uma apelação, decorrente de um Mandado de Segurança � MS, com pedido de liminar, impetrado por GIPSZTEJN'S COMERCIAL DE PRESENTES LTDA. � EPP. Neste Processo Judicial consta a seguinte ementa: 
�EMENTA MANDADO DE SEGURANÇA. PARCELAMENTO. PENDÊNCIA DE RECURSO ADMINISTRATIVO.
1. Da leitura da sentença fica claro que o Juiz apreciou o que foi pedido, pois consignou que o impetrante pretendia a "exclusão do parcelamento de débitos discutidos administrativamente':
Nesse sentido, decidiu: "Sendo um benefício fiscal, o contribuinte tem a faculdade de aderir ou não ao parcelamento. Aderindo, por óbvio que se pressupõe sua concordância com todas as condições impostas. Diante da confissão de dívida firmada no parcelamento, é incompatível a discussão administrativa ou judicial sobre os débitos nele incluídos' Portanto, não há que se falar em sentença "extra petita" no caso dos autos.
2. Cingindo-se a controvérsia a aspectos jurídicos somente, e não a aspectos fáticos sobre os quais incide a norma tributária, sobreleva reconhecer que o questionamento judicial é possível, mormente considerando que a obrigação tributária, como cediço, decorre apenas de lei, exsurgindo da imponibilidade da norma jurídico-tributária - portanto, distinto do que ocorre no acordo de parcelamento, de natureza contratual.
3. Além disso, em sendo o crédito tributário constituído por qualquer documento de confissão de dívida ou lançamento por parte da Administração tributária, embora já goze de definitividade, pode ainda ser revisto, justamente por não gozar ainda de imutabilidade, diante de impugnação administrativa ou judicial apresentada pelo contribuinte, nos termos do art. 145 do CTN.
4. Causa de pedir da revisão do parcelamento - validade ou invalidade da norma de incidência - que não resta atingida pela cláusula de irretratabilidade. Precedente (REsp 1133027/5P, Rel.
Ministro LUIZ FUX, Rel. p/ Acórdão Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 16/03/2011).
5. No que se refere aos seus aspectos jurídicos somente, a confissão de dívida não é óbice ao questionamento judicial da obrigação tributária. In casa, também não deve ser óbice ao questionamento administrativo.
6. Apelação provida.�

Ademais, consta o seguinte dispositivo da referida decisão:
�ACÓRDÃO
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, por unanimidade, deu provimento à apelação, concedendo a segurança para que a impetrante possa manter a discussão administrativa quanto à decadência/prescrição do período anterior a 03/2002, apesar da confissão de dívida para fins de adesão a parcelamento da Lei 11.941/2009 quanto ao período de 03/2002 a 12/2004, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.�
Do Recurso Voluntário 
No Recurso Voluntário, interposto em 19 de março de 2008 (e-fls. 57 a 68), o sujeito passivo, reiterando os termos da impugnação, postula o acolhimento do Recurso Voluntário e consequentemente pleiteia seja reformada a decisão de primeira instância, cancelando-se o lançamento fiscal.
Na peça recursal a Recorrente aborda os seguintes capítulos para devolução da matéria ao CARF: 1) Recurso Administrativo; 2) Preliminarmente; 3) Da Impugnação; 4 Das Razões do Recurso; 5) Das Razões do Voto do Relator; 6) Do Direito; 7) Considerações Finais; 8) Do Pedido.
E sumariza seu Recurso Voluntário com os seguintes pedidos:
�(...)
V � DO PEDIDO 
Isto posto, requer de Vs Sas seja acolhida a preliminar arguida para que de pronto seja excluído .da presente autuação o período decadencial de 01/97 a 03/2002, dado por sua total improcedência, haja vista o período decadencial apontado em lei;
Requer ainda, que em caso de condenação parcial, seja revisto o valor da autuação, pois na inicial o valor mínimo da multa administrativa já foi corrigido de forma a caracterizar um confisco, devendo o valor mínimo da legislação, ou seja R$ 6.361,73 (Seis mil, trezentos e sessenta e um reais e setenta e três centavos) prevalecer.
Do mais, diante de tais considerações e fatos, Manifesta o Contribuinte, ora Impugnante, sua formal e absoluta Inconformidade a autuação que lhe foi imposto de forma arbitraria, requerendo de Vossas Senhorias, seja provida este RECURSO e cancelada a autuação fiscal em sua totalidade, conforme as razões devidamente apresentadas na presente.
 (...)�
Nesse contexto, os autos foram encaminhados para este Egrégio Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), sendo, posteriormente, distribuído por sorteio público para este relator.
É o que importa relatar.
Passo a devida fundamentação analisando, primeiramente, o juízo de admissibilidade e, se superado este, o juízo de mérito para, posteriormente, finalizar com o dispositivo.
 Conselheiro Juliano Fernandes Ayres, Relator.
Da Admissibilidade
O Recurso Voluntário atende a todos os pressupostos de admissibilidade intrínsecos, relativos ao direito de recorrer, e extrínsecos, relativos ao exercício deste direito, sendo caso de conhecê-lo.
Especialmente, quanto aos pressupostos extrínsecos, observo que o Recurso se apresenta tempestivo (acesso ao Acórdão da DRJ/SPOII em 22 de fevereiro de 2008 - e-fl. 53), protocolo recursal em 19 de março de 2008, e-fl. 57, tendo respeitado o trintídio legal, na forma exigida no art. 33 do Decreto n.º 70.235, de 1972.
Por conseguinte, conheço do Recurso Voluntário (e-fls. 57 a 68).
Da Decadência 
A Recorrente pleiteia a aplicação do prazo decadencial de 05 anos, a teor das disposições contidas nos artigos 173 e 174 do Código Tributário Nacional � CTN.
Inicialmente, cabe destacar que a questão em lide, não versa sobre tributo sujeito ao lançamento por homologação, mas sobre multa por descumprimento de obrigação acessória, não havendo como se falar no caso concreto em antecipação de pagamento legalmente previsto, impondo-se a aplicação do inciso I do artigo 173 do Código Tributário Nacional (CTN), em face da inteligência veiculada no REsp n° 973.733/SC e da Súmula CARF 148:
�No caso de multa por descumprimento de obrigação acessória previdenciária, a aferição da decadência tem sempre como base o art. 173, I, do CTN, ainda que se verifique pagamento antecipado da obrigação principal correlata ou esta tenha sido fulminada pela decadência com base no art. 150, § 4º, do CTN.
Acórdãos Precedentes:
2401-005.513, 2401-006.063, 9202-006.961, 2402-006.646, 9202-006.503 e 2201-003.715.�
Porém, no caso em análise, não há que se falar decadência, pois a multa imputada pela fiscalização não é aplicada por período, mas sim pela inércia da Recorrente na entrega de documentos solicitados pela fiscalização, no curso do procedimento de fiscalização, por meio do Termo de Intimação para Apresentação de Documentos, datado de 15 de janeiro de 2007 e reiterando em 22 de janeiro de 2007.
Destarte, se aplicarmos a regra do inciso I do artigo 173 do CTN, que estabelece que o direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, considerando como início da contagem do prazo decadência a competência de janeiro de 2005 (exercício seguinte do ultimo período que a documentação solicitada pela fiscalização se refere) e a data da notificação da Recorrente � 20 de março de 2007 (e-fl. 3), concluímos que o lançamento em questão não foi alcançado pela decadência.
Sem razão à Recorrente quanto a decadência neste caso, por ser tratar de multa por valor fixo, em que o cometimento de uma infração (independente do número de infrações cometidas), dentro do prazo decadência, suporta a manutenção do lançamento desta, devendo ser analisada a aplicação da multa pela não entrega de documentação exigida pela fiscalização na avaliação das questões de mérito a seguir.
Do Mérito
Introdução
Considerando o explicado no capítulo deste voto referente ao Ofício PGFN nº 33/19 � MCMR � DIDE, que a Recorrente aderiu ao parcelamento dos débitos referentes aos DEBCADS nº 37.086.378-0; 37.086.377-1; 37.086.375-5 e 37.086.376-3, do período de março de 2002 a dezembro 2004, nos termos da Lei nº 11.941/09 e que a decisão judicial emitida no bojo da apelação � Processo Judicial nº 0029830-29.2009.4.03.6100, estabeleceu que deve ser mantida na esfera administrativa a discussão quanto a decadência/prescrição do período anterior a março de 2002, a decisão sobre o mérito a seguir expostas refere-se apenas ao período de dezembro de 2001 a fevereiro 2002. 
Em relação ao período de março de 2002 a dezembro de 2004, a Recorrente efetuou o parcelamento dos débitos fiscais deste período, consequentemente, nos termos do § 1º, do artigo 113 e no inciso III, do artigo 156, ambos CTN e Anexo II, §2º, do artigo78 da Portaria MF nº 343/15 (RICARF) , ficou extinto o crédito tributário de tal período, havendo, assim, a perda do objeto do referido Recurso Voluntário em relação a este período de março de 2002 a dezembro 2004.
Dito isto, verificamos que a Recorrente  traz suas argumentações de forma genérica e sem trazer provas aos autos, bem como busca passar a responsabilidade de prova para fiscalização. Vejamos abaixo os entendimentos sobre as alegações da Recorrente.
Alegação da Recorrente de que deve ser excluído do crédito tributário qualquer diferença imposta pela fiscalização, uma vez que não se encontra em �MORA SOLVENDI�.
Neste ponto não há razão à Recorrente, considerando que a mesma não entregou a documentação solicitada pela fiscalização no procedimento fiscalizatório ou no curso do processo administrativo fiscal ora em análise, sujeitando-se a multa estabelecida nos artigos 92 e 102 da Lei nº 8.212/91 e na alínea �j�, do inciso II, do artigo 283 e artigo 373 do Decreto nº 3.048 /99 (Regulamento da Previdência Social � RPS) .
Ora, o fato da Recorrente estar ou não em �MORASOLVENDI�, não afasta o fato de a mesma ter deixado de exibir os documentos e livros relacionados com as contribuições previstas neste RPS, em outras palavras, infringido o legislação vigente acima citada, e, consequentemente, se sujeitando as penalidades legais. 
Sem razão à Recorrente sobre estas alegações.
Argumentação de que a Recorrente apresentou todos os documento e que, por ser optante do SIMPLES, não está sujeita à escrituração contábil dos Livros Diário e Razão. 
Esta alegação da Recorrente também não prospera, pois, não há nos autos a comprovação da entrega dos documentos solicitados pela Fiscalização, tão pouco não foi comprovado pela Recorrente que os documentos foram entregues em outras fiscalização (NFLD, de nos 370863755, 370863763 e 37086771).
Ademais, concordamos com a decisão da DRJ/SPOII de que por mais que a Recorrente não esteja sujeita à escrituração contábil dos Livros Diário e Razão, a omissão na entrega dos demais documentos solicitados no TIAD não se justifica, persistindo a infração cometida pela Recorrente
Também não há razão a Recorrente em relação a esta alegação.
Aplicação da multa pelo valor de R$6.361,73 e não R$11.569,44, por entender a Recorrente que este é o valor menor estabelecido pela Legislação.
Aqui também não há razão à Recorrente, uma vez que o fiscalização aplicou a multa nos moldes da legislação vigente (artigos 92 e 102 da Lei nº 8.212/91 e na alínea �j�, do inciso II, do artigo 283 e artigo 373 do RPS), aplicando o menor valor nos moldes estabelecido pelo artigo 373 do RPS e inciso VI, do artigo 7º, da Portaria MP nº 342/06 � vigentes no momento da lavratura do auto de infração. Vejamos:
�Decreto nº 3.048 /99 -RPS
(...)
Art. 373. Os valores expressos em moeda corrente referidos neste Regulamento, exceto aqueles referidos no art. 288, são reajustados nas mesmas épocas e com os mesmos índices utilizados para o reajustamento dos benefícios de prestação continuada da previdência social.
(...)�
Portaria MPS nº 342/06
(...)
Art. 7º A partir de 1º agosto de 2006:
(...)
VI - o valor da multa indicado no inciso II do art. 283 do RPS é de R$ 11.569,42 (onze mil quinhentos e sessenta e nove reais e quarenta e dois centavos);
(...)- nosso grifo�
Neste ponto também não há razão à Recorrente, devendo ser mantido o valor da multa de R$ R$ 11.569,42 (onze mil quinhentos e sessenta e nove reais e quarenta e dois centavos).
Conclusão quanto ao Recurso Voluntário
De livre convicção, relatado, analisado e por mais o que dos autos constam, conheço do Recurso, para em preliminar, não reconhecer a decadência e, no mérito, voto por negar provimento. Enfim, finalizo em sintético dispositivo.
Dispositivo
Ante o exposto, voto por negar provimento ao Recurso Voluntário.
É como Voto.
(documento assinado digitalmente)
Juliano Fernandes Ayres
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mario Hermes Soares
Campos, Martin da Silva Gesto, Ricardo Chiavegatto de Lima, Ludmila Mara Monteiro de
Oliveira, Caio Eduardo Zerbeto Rocha, Leonam Rocha de Medeiros, Juliano Fernandes Ayres e
Ronnie Soares Anderson (Presidente).

Relatorio

Cuida-se, o caso versado, de Recurso Voluntéario (e-fls. 57 a 68), com efeito
suspensivo e devolutivo — autorizado nos termos do art. 33 do Decreto n.° 70.235, de 6 de
marg¢o de 1972, que dispde sobre o processo administrativo fiscal —, interposto pela Recorrente,
devidamente qualificado nos fdlios processuais, relativo ao seu inconformismo com a deciséo de
primeira instancia (e-fls. 46 a 52), proferida em sessdo de 14 de agosto de 2007, consubstanciada
no Acordao n.° 17-19.585, da 82 Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento
em Sé&o Paulo Il — SP 1l (DRJ/SPOII), que, por unanimidade de votos, julgou improcedente a
impugnacéo (e-fls. 14 a 20), mantendo-se o crédito tributario exigido, cujo acérdao restou assim
ementado:

“ASSUNTO: CONTRIBUIGOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS

Periodo de apuragéo: 01/01/1997 a 31/12/2004

Al DEBCAD N° 37.086.378-0, de 16/03/2007

AUTO DE INFRACAO FALTA DE APRESENTACAO DE DOCUMENTOS.

Constitui infracéo a ndo exibi¢do de qualquer documento ou livro relacionado com as
contribuicdes para a Seguridade Social.

DECADENCIA.

O prazo decadencial para o langcamento de contribui¢des previdenciarias € de 10 anos,
portanto, a documentacdo comprobatdria do cumprimento das obrigagdes pertinentes a
Seguridade Social deve ficar arquivada na empresa durante igual periodo a disposi¢éo
da fiscalizacéo.

MULTA.

A multa aplicada em auto de infracdo decorrente do descumprimento de obrigacdo
acessoria possui natureza sancionatdria, com previsao legal especifica, e sobre o valor
aplicado ndo ha incidéncia de juros de mora.

PRECLUSAO.

As provas documentais do alegado devem ser apresentadas pela empresa juntamente
com a impugnacao, precluindo o direito de o contribuinte fazé-lo em outro momento
processual, salvo hipoteses previstas na Portaria MPS n° 520/2004.

Lancamento Procedente”
Lancamentos correlatos

De acordo com a autoridade langadora, o langamento da penalidade é correlato as
seguintes Notifica¢Oes Fiscais de Langamento de Débito (NFLD):

e NFLD DEBCAD n° 37.086.375-5 referente aos salarios de contribuicdo
obtidos da RAIS menos GFIP;

e NFLD DEBCAD n° 37.086.376-3 referente aos salarios de contribuicdo de
1997 e 1998, e dos 13 salarios de 1999 a 2004 informados na RAIS, e com a
aferi¢do sobre pro-labore, €;
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e NFLD DEBCAD n° 37.086.377-1 referente aos lancamentos dos valores
informados pela empresa nas GFIP constantes no sistema na data da impressédo
dos relatorios.

Por meio de sorteio, além do presente Processo n° 36266.003425/2007-81,
referente ao NFLD DEBCAD n° 37.086.378-0, nos foi direcionado para relatar e emitir o
respectivo voto o Processo n® 36266.003422/2007-48, relacionado ao NFLD DEBCAD n°
37.086.375-5 referente aos saléarios de contribuicdo obtidos da RAIS menos GFIP e o Processo n°
36266.003424/2007-37, relacionado ao NFLD DEBCAD n° 37.086.377-1, referente aos
lancamentos dos valores informados pela empresa nas GFIP constantes no sistema na data da
impressdo dos relatdrios.

Do Langamento Fiscal e da Impugnacao

O relatério constante no Acérddo da DRJ/SPOII (e-fls. 46 a 52) sumariza muito
bem todos os pontos relevantes da fiscalizacdo, do langcamento tributéario e do alegado na
Impugnacao pela ora Recorrente, por essa razdo pe¢o Vénia para transcrevé-lo:

()

Trata-se de Auto de Infracdo — Al, lavrado contra a empresa acima identificada, que,
de acordo com o Relatério Fiscal da Infracdo, as fls. 08, embora devidamente
notificada através do TIAD — Termo de Intimacao para Apresenta¢do de Documentos,
datado de 15/01/2007, reiterado em 22/01/2007, deixou de apresentar a fiscaliza¢do os
seguintes documentos: Folhas de Pagamentos do periodo de 01/1997 a 12/2004;
comprovantes de recolhimentos (GRPS/GPS); GFIP, GRFP e GRFC, RAIS, Registro de
Empregados; Livros Diario e Razdo ou Livro Caixa e DIRPJ/DIPJ, fato esse que
constitui infrac&o ao disposto no § 2°, do artigo 33, Lei n.° 8.221/91.

De acordo com Relatério Fiscal da Aplicacédo da Multa, fls. 09 foi imputada uma multa
no valor de R$ 11.569,44 (onze mil e quinhentos e sessenta e nove reais e quarenta e
quatro centavos), em obediéncia aos artigos 92 e 102, da Lei n° 8.212/91, 283, inciso
Il, alinea "3", e 373, do RPS — Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo
Decreto n.° 3.048/99.

Da Impugnacdo Dentro do prazo regulamentar. a empresa contestou a autuagdo
através do instrumento, as fls. 12/18, alegando preliminarmente a decadéncia quanto
ao periodo de 01/1997 a 03/2002 que devera ser excluido do langamento, pelos limites
impostos nos artigos 142, 150, § 4° e 173, |, paragrafo Unico, do Cédigo Tributario
Nacional, bem como jurisprudéncia pacifica.

A Impugnante afirma que é optante do SIMPLES e, portanto, desobrigada de manter a
escrituragdo contabil de livros Diario e Razdo, ainda, salienta que toda a
documentacdo trabalhista foi apresentada, tanto é verdade que a Auditora Fiscal
efetuou levantamentos de recolhimentos e os considerou como pagos, efetuando
descontos do principal que foi apurado, utilizando o sistema de arbitramento, baseado
na RAIS informada no periodo.

Alega que deve ser excluido do crédito tributario a cobranga de juros moratorios, uma
vez que ainda néo se encontra em "Mora Solvendi"”, face ao efeito suspensivo da defesa
e dos recursos em esferas administrativas.

Ao final, requer seja provida a impugnacéo e anulado o presente Auto de Infragdo, em
virtude de que a autuacdo ndo foi apurada com justica e tampouco houve
fundamentacdo legal da pena imposta. Protesta, ainda, pela juntada de toda a
documentacao que se fizer necessaria e demais provas para comprovacao do alegado.
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()"
Do Acérdéo de Impugnagao

A tese de defesa ndo foi acolhida pela DRJ/SPOII (e-fls. 46 a 52), primeira
instancia do contencioso tributério. Na decisdo a quo foram refutadas cada uma das insurgéncias
do contribuinte por meio de razdes que passo a sumarizar em topicos:

a) Decadéncia

A DRJ/SPOII entende que o prazo decadéncia para contribuicbes sociais
previdenciarias é de 10 anos, com base no artigo 45 da Lei n°® 8.212/91, entéo
vejamos alguns trechos do Acorddo da DRJ/SPOII neste sentido:

()

Observa-se que a partir da Constituicdo Federal de 1988. até o advento da Lei n°
8.212/91, as contribuicbes previdenciarias, por possuirem natureza tributaria,
submetiam-se, no que tange ao instituto da decadéncia, aos preceitos do CTN. Ocorre
que a partir da lei acima mencionada, em 1991, passou a ser aplicada a regra
especifica do artigo 45,(...)

()

Dai a obrigacdo descrita no art.32, 8110 da Lei n° 8.212/91 que preceitua que 0s
documentos comprobatdrios do cumprimento das obrigacdes acessérias devem ficar
arquivados na empresa durante 10 (dez) anos, & disposicéao da fiscalizag&o.

()"
b) Mérito:

e Alegacdo da Recorrente de que por ser optante do SIMPLES nédo esta
sujeita a escrituracdo contébil dos Livros Diario e Razdo. Com efeito, resta
justificado o motivo da omissdo na entrega quanto aos Livros Diario e
Razao.

O o6rgéo julgador da primeira instancia administrativa entendeu que, por
mais que a Recorrente ndo esteja sujeita a escrituracdo contabil dos Livros
Diario e Razdo, a omissdo na entrega dos demais documentos solicitados
no TIAD néo se justifica, persistindo a infragdo cometida pela Recorrente.

e Exclusdo dos juros moratérios.

Sobre esta alegagédo a DRJ/SPOII esclarece que o auto de infragéo nédo se
refere a juros moratorios e a aplicacdo de multa pelo descumprimento de
obrigacdo acessoria. Vejamos trecho do Acordao:

()

Ao afirmar que devem ser excluidos do presente crédito tributario os juros moratdrios,
certamente confundiu-se a Impugnante, uma vez que no Auto de Infracdo em tela foi
aplicada multa pelo descumprimento de obrigagédo acessoria, no valor de R$ 11.569,44
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(onze mil e quinhentos e sessenta e nove reais e quarenta e quatro centavos), sobre 0
qual néo se verificou a incidéncia de juros.

()"

e Afirmacdo de que a autuacdo foi apurada com injustica e sem
fundamentacéo legal.

Nesta parte do Acérddo a DRJ/SPOII refuta a alegacdo da Recorrente, pois
a fiscalizacdo conforme é preconizado pelo paragrafo Gnico, artigo 142,
Codigo Tributério Nacional — CTN, ou seja, a atividade administrativa do
lancamento € vinculada e obrigatdria, assim ndo pode a autoridade fiscal se
furtar a essa obrigacdo sob pena de responsabilidade funcional. Ademais, 0
agente autuante lavrou o Auto de Infracdo, com discriminacdo clara e
precisa das circunstancias que ensejaram a autuacdo, sendo que
fundamentacdo legal da pena imposta encontra-se na pagina de rosto do
documento.

e Do pedido de juntada de documentacdo que se fizer necessaria.

Neste ponto, a DRJ/SPOII, entendeu que a Recorrente deveria ter juntado
0s documentos até a impugnacdo - tempo habil estabelecido na legislacdo
— ocorrendo a preclusdo do direito da Contribuinte fazé-lo em outro
momento processual, salvo se: ficar demonstrada a impossibilidade de sua
apresentacdo oportuna, por motivo de forca maior; referir-se a fato ou a
direito superveniente ou destinar-se a contrapor fatos ou razdes
posteriormente trazidas aos autos.

Do Oficio PGFN n° 33/19 - MCMR - DIDE 2

Em 22 de abril de 2020, nos foi comunicado pela administracdo do CARF que a
PGFN, por meio do Oficio n°® 33/19 — MCMR — DIDE 2, informou que, nos autos da Apelacao —
Processo Judicial n°® 0029830-29.2009.4.03.6100, o desembargador deu provimento a apelacéo
da ora Recorrente para possibilitar a discussdo administrativa da questdo da
prescricdo/decadéncia referentes aos DEBCADS n° 37.086.378-0, 37.086.377-1, 37.086.375-5
e 37.086.376-3, quanto ao periodo anterior a mar¢o 2002, sendo que, tal decisdo judicial ndo
firmou a ocorréncia de decadéncia ou de prescricdo, apenas autorizou o0 prosseguimento da
discussdo administrativa referente a prescricdo ou decadéncia quanto aos fatos geradores
anteriores a margo 2002, a despeito do parcelamento dos débitos, quanto ao periodo de margo
2002 a dezembro de 2004.

A PGFN ainda comunica que ndo recorrera da deciséo.

Vejamos o constante no referido Oficio n° 33/19:
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Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional — PGFN
Procuradoria-Regional da Fazenda Nacional da 3® Regidao — PRFN-
3% REGIAO

Divisédo de Defesa em 22 Instancia — DIDE 2

Sao Paulo, 13 de dezembro de 2019.

Ao CARF/ Conselho Administrativo de Recursos Fiscais/MF/DF
Processo Judicial: 0024830-29.2009.4.03.6100
Contribuinte: GIPSTEJNS COM PRES LTDA - EPP

1. Nos autos da apelagdo de n° 0024830-29.2009.4.03.6100, o i. Desembargador deu
provimento & apelagdo do contribuinte para possibilitar A DISCUSSAO
ADMINISTRATIVA da questdo da prescrigio/decadéncia referente aos
DEBCADs de n°s 37.086.378-0, 37.086.377-1, 37.086.375-5 E 37.086.376-3
QUANTO AC PERIODO ANTERIOR A 03/02.

2. Veja-se que a decisdo judicial h#o firmou a ocorréncia de decadéncia ou de
prescricdo, apenas, autorizou o prosseguimento_da discussao administrativa

referente a prescricdo gu decadéncia guanto aos fatos geradores a 03/2002, a

despeito do parcelamento dos débitos.

3. Como os processos administrativos aguardam julgamento do CARF, comunica-se a
r. decisao judicial proferida para adogéo das medidas eventualmente pertinentes;

assim como, informa-se que o Fisco n&o recorrera daquela deciséo, considerando o

item 22 do Parecer PGFN/CAT 155/2018.

4. Os autos judiciais sdo eletrénicos e o andamento processual pode ser consultado
junto ao site do TRF3? Regiado.

Atenciosamente,
Renovam-se os protestos de estima.

oo ?‘éiplj\{,(f A s
MARIA CARCLINA DE MEDEIROS REDI

Procuradora da Fazenda Nacional

Ao analisarmos os documentos anexos ao referido Oficio PGFN, verificamos que
0 Processo Judicial n° 0029830-29.2009.4.03.6100, refere-se a uma apelagéo, decorrente de um
Mandado de Seguranca — MS, com pedido de liminar, impetrado por GIPSZTEJN'S
COMERCIAL DE PRESENTES LTDA. — EPP. Neste Processo Judicial consta a seguinte
ementa:

“EMENTA MANDADO DE SEGURANCA. PARCELAMENTO. PENDENCIA DE
RECURSO ADMINISTRATIVO.
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1. Da leitura da sentenca fica claro que o Juiz apreciou o que foi pedido, pois
consignou que o impetrante pretendia a "exclusdo do parcelamento de débitos
discutidos administrativamente':

Nesse sentido, decidiu: "Sendo um beneficio fiscal, o contribuinte tem a faculdade de
aderir ou ndo ao parcelamento. Aderindo, por Obvio que se pressupde sua
concordancia com todas as condi¢Ges impostas. Diante da confissdo de divida firmada
no parcelamento, é incompativel a discussdo administrativa ou judicial sobre os débitos
nele incluidos' Portanto, ndo ha que se falar em sentenga "extra petita” no caso dos
autos.

2. Cingindo-se a controvérsia a aspectos juridicos somente, e ndo a aspectos faticos
sobre os quais incide a norma tributaria, sobreleva reconhecer que o questionamento
judicial é possivel, mormente considerando que a obrigagdo tributaria, como cedigo,
decorre apenas de lei, exsurgindo da imponibilidade da norma juridico-tributaria -
portanto, distinto do que ocorre no acordo de parcelamento, de natureza contratual.

3. Além disso, em sendo o crédito tributario constituido por qualquer documento de
confiss@o de divida ou langcamento por parte da Administracao tributaria, embora j&
goze de definitividade, pode ainda ser revisto, justamente por ndo gozar ainda de
imutabilidade, diante de impugnacdo administrativa ou judicial apresentada pelo
contribuinte, nos termos do art. 145 do CTN.

4. Causa de pedir da revisdo do parcelamento - validade ou invalidade da norma de
incidéncia - que ndo resta atingida pela clausula de irretratabilidade. Precedente
(REsp 1133027/5P, Rel.

Ministro LUIZ FUX, Rel. p/ Acorddo Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,
PRIMEIRA SECAO, DJe 16/03/2011).

5. No que se refere aos seus aspectos juridicos somente, a confissdo de divida néo é
Obice ao questionamento judicial da obrigacao tributéaria. In casa, também néo deve
ser dbice ao questionamento administrativo.

6. Apelacéo provida.”

Ademais, consta o seguinte dispositivo da referida decisdo:
“4CORDAO

Vistos e relatados estes autos em que séo partes as acima indicadas, por unanimidade,
deu provimento a apelagdo, concedendo a seguranca para que a impetrante possa
manter a discussdo administrativa quanto a decadéncia/prescri¢do do periodo anterior
a 03/2002, apesar da confissdo de divida para fins de adesdo a parcelamento da Lei
11.941/2009 quanto ao periodo de 03/2002 a 12/2004, nos termos do relatério e voto
que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. ”

Do Recurso Voluntéario

No Recurso Voluntério, interposto em 19 de marco de 2008 (e-fls. 57 a 68), 0
sujeito passivo, reiterando os termos da impugnacdo, postula o acolhimento do Recurso
Voluntario e consequentemente pleiteia seja reformada a decisdo de primeira instancia,
cancelando-se o langamento fiscal.

Na peca recursal a Recorrente aborda os seguintes capitulos para devolucdo da
matéria ao CARF: 1) Recurso Administrativo; 2) Preliminarmente; 3) Da Impugnacdo; 4 Das
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Raz0es do Recurso; 5) Das Razdes do Voto do Relator; 6) Do Direito; 7) Consideracdes Finais;

8) Do Pedido.

E sumariza seu Recurso Voluntario com os seguintes pedidos:

()
V — DO PEDIDO

Isto posto, requer de Vs Sas seja acolhida a preliminar arguida para que de
pronto seja excluido .da presente autuacdo o periodo decadencial de 01/97 a 03/2002,
dado por sua total improcedéncia, haja vista o periodo decadencial apontado em lei;

Requer ainda, que em caso de condenacdo parcial, seja revisto o valor da
autuacdo, pois na inicial o valor minimo da multa administrativa ja foi corrigido de
forma a caracterizar um confisco, devendo o valor minimo da legisla¢do, ou seja R$
6.361,73 (Seis mil, trezentos e sessenta e um reais e setenta e trés centavos) prevalecer.

Do mais, diante de tais consideracBes e fatos, Manifesta o Contribuinte, ora
Impugnante, sua formal e absoluta Inconformidade a autuagdo que Ihe foi imposto de
forma arbitraria, requerendo de Vossas Senhorias, seja provida este RECURSO e
cancelada a autuacdo fiscal em sua totalidade, conforme as razdes devidamente
apresentadas na presente.

()"

Nesse contexto, os autos foram encaminhados para este Egrégio Conselho

Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), sendo, posteriormente, distribuido por sorteio
publico para este relator.

E 0 que importa relatar.

Passo a devida fundamentacdo analisando, primeiramente, 0 juizo de

admissibilidade e, se superado este, o juizo de mérito para, posteriormente, finalizar com o

dispositivo.

Voto

Conselheiro Juliano Fernandes Ayres, Relator.

Da Admissibilidade

O Recurso Voluntario atende a todos o0s pressupostos de admissibilidade

intrinsecos, relativos ao direito de recorrer, e extrinsecos, relativos ao exercicio deste direito,
sendo caso de conhecé-lo.

Especialmente, quanto aos pressupostos extrinsecos, observo que o Recurso se

apresenta tempestivo (acesso ao Acédrddo da DRJ/SPOII em 22 de fevereiro de 2008 - e-fl. 53),
protocolo recursal em 19 de marcgo de 2008, e-fl. 57, tendo respeitado o trintidio legal, na forma
exigida no art. 33 do Decreto n.° 70.235, de 1972.

Por conseguinte, conhego do Recurso Voluntario (e-fls. 57 a 68).
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Da Decadéncia

A Recorrente pleiteia a aplicacdo do prazo decadencial de 05 anos, a teor das
disposicdes contidas nos artigos 173 e 174 do Codigo Tributario Nacional — CTN.

Inicialmente, cabe destacar que a questdo em lide, ndo versa sobre tributo sujeito
ao lancamento por homologacdo, mas sobre multa por descumprimento de obrigacdo acessoria,
ndo havendo como se falar no caso concreto em antecipacdo de pagamento legalmente previsto,
impondo-se a aplicacdo do inciso | do artigo 173 do Codigo Tributario Nacional (CTN), em face
da inteligéncia veiculada no REsp n° 973.733/SC e da Simula CARF 148:

“No caso de multa por descumprimento de obrigacdo acessdria previdenciaria, a
afericdo da decadéncia tem sempre como base o art. 173, I, do CTN, ainda que se
verifique pagamento antecipado da obrigacdo principal correlata ou esta tenha sido
fulminada pela decadéncia com base no art. 150, § 4°, do CTN.

Acordaos Precedentes:

2401-005.513, 2401-006.063, 9202-006.961, 2402-006.646, 9202-006.503 e 2201-
003.715.”

Porém, no caso em andlise, ndo ha que se falar decadéncia, pois a multa imputada
pela fiscalizacdo® ndo é aplicada por periodo, mas sim pela inércia da Recorrente na entrega de
documentos solicitados pela fiscalizac¢do, no curso do procedimento de fiscaliza¢do, por meio do
Termo de Intimacdo para Apresentacdo de Documentos, datado de 15 de janeiro de 2007 e
reiterando em 22 de janeiro de 2007.

Destarte, se aplicarmos a regra do inciso | do artigo 173 do CTN, que estabelece
que o direito de a Fazenda Publica constituir o crédito tributario extingue-se apds 5 anos,
contados do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langcamento poderia ter sido
efetuado, considerando como inicio da contagem do prazo decadéncia a competéncia de janeiro
de 2005 (exercicio seguinte do ultimo periodo que a documentacéo solicitada pela fiscalizacdo se
refere) e a data da notificacdo da Recorrente — 20 de mar¢o de 2007 (e-fl. 3), concluimos que o
lancamento em questdo néo foi alcancado pela decadéncia.

Sem razdo a Recorrente quanto a decadéncia neste caso, por ser tratar de multa
por valor fixo®, em que o cometimento de uma infragdo (independente do niimero de infracdes
cometidas), dentro do prazo decadéncia, suporta a manutencdo do langcamento desta, devendo ser
analisada a aplicacdo da multa pela ndo entrega de documentacdo exigida pela fiscalizacdo na
avaliacdo das questdes de mérito a seguir.

Do Mérito

Introducgéo

L Arts. 92 €102, da Lei n° 8.212/91, bem como na alinea “j”, do inciso II, do art. 283 e art. 373, do Regulamento da
Previdéncia Social - RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048/99.

2 Cito Acérdaos desta mesma llustre Turma de julgamento nos mesmos sentidos:

- Acérdao n° 2202-004.898, sessdo de julgamento de 17/01/19;

- Acérdao n° 2202-004.897, sessao de julgamento de 17/01/19;

- Acorddo n° 2202-004.901, sessao de julgamento de 17/01/19;

- Acorddo n° 2202-006.111, sessao de julgamento de 01/04/20.
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Considerando o explicado no capitulo deste voto referente ao Oficio PGFN n°
33/19 — MCMR - DIDE, que a Recorrente aderiu ao parcelamento dos débitos referentes aos
DEBCADS n° 37.086.378-0; 37.086.377-1; 37.086.375-5 e 37.086.376-3, do periodo de margo
de 2002 a dezembro 2004, nos termos da Lei n® 11.941/09 e que a deciséo judicial emitida no
bojo da apelacdo — Processo Judicial n°® 0029830-29.2009.4.03.6100, estabeleceu que deve ser
mantida na esfera administrativa a discussdo quanto a decadéncia/prescricdo do periodo anterior
a marco de 2002, a decisdo sobre 0 mérito a seguir expostas refere-se apenas ao periodo de
dezembro de 2001 a fevereiro 2002.

Em relacdo ao periodo de marco de 2002 a dezembro de 2004, a Recorrente
efetuou o parcelamento dos débitos fiscais deste periodo, consequentemente, nos termos do § 1°,
do artigo 113 e no inciso 111, do artigo 156, ambos CTN® e Anexo 11, §2°, do artigo78 da Portaria
MF n° 343/15 (RICARF) *, ficou extinto o crédito tributario de tal periodo, havendo, assim, a
perda do objeto do referido Recurso Voluntario em relacdo a este periodo de marco de 2002 a
dezembro 2004.

Dito isto, verificamos que a Recorrente traz suas argumentacdes de forma
genérica e sem trazer provas aos autos, bem como busca passar a responsabilidade de prova para
fiscalizacdo. Vejamos abaixo os entendimentos sobre as alegacdes da Recorrente.

e Alegacdo da Recorrente de que deve ser excluido do crédito tributario
qgualquer diferenca imposta pela fiscalizacdo, uma vez que néo se encontra
em “MORA SOLVENDI”.

Neste ponto ndo ha razdo a Recorrente, considerando que a mesma nao entregou a
documentacdo solicitada pela fiscalizacdo no procedimento fiscalizatério ou no curso do
processo administrativo fiscal ora em analise, sujeitando-se a multa estabelecida nos artigos 92 e
102 da Lei n°® 8.212/91 e na alinea “j”, do inciso II, do artigo 283 e artigo 373 do Decreto n°
3.048 /99 (Regulamento da Previdéncia Social — RPS) °.

*CTN

()

Art. 113. A obrigacdo tributaria é principal ou acessoria.

8 1° A obrigacdo principal surge com a ocorréncia do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou
penalidade pecunidria e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente

()

Art. 156. Extinguem o crédito tributério:

111 - a transacéo;

()

* Portaria MF n° 343/15 - Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - RICARF

Anexo Il:

()

Art. 78. Em qualquer fase processual o recorrente podera desistir do recurso em tramitacéo.

()

§ 2° O pedido de parcelamento, a confissdo irretratavel de divida, a extingdo sem ressalva do débito, por qualquer de
suas modalidades, ou a propositura pelo contribuinte, contra a Fazenda Nacional, de a¢do judicial com o mesmo
objeto, importa a desisténcia do recurso.

()

5 Lei n° 8.212/91:
()



FI. 11 do Ac6rddo n.° 2202-006.852 - 22 Sejul/22 Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 36266.003425/2007-81

Ora, o fato da Recorrente estar ou ndo em “MORASOLVENDI”, néo afasta o fato
de a mesma ter deixado de exibir os documentos e livros relacionados com as contribui¢des
previstas neste RPS, em outras palavras, infringido o legislacdo vigente acima citada, e,
consequentemente, se sujeitando as penalidades legais.

Sem razéo a Recorrente sobre estas alegaces.

e Argumentacdo de que a Recorrente apresentou todos os documento e que,
por ser optante do SIMPLES, ndo estd sujeita & escrituracdo contébil dos
Livros Diario e Razéo.

Esta alegacdo da Recorrente também ndo prospera, pois, ndo hd nos autos a
comprovacdo da entrega dos documentos solicitados pela Fiscalizacdo, tdo pouco nao foi
comprovado pela Recorrente que os documentos foram entregues em outras fiscalizacdo
(NFLD, de nos 370863755, 370863763 e 37086771).

Ademais, concordamos com a decisdo da DRJ/SPOII de que por mais que a
Recorrente ndo esteja sujeita a escrituragdo contabil dos Livros Diario e Razdo, a omissdo na
entrega dos demais documentos solicitados no TIAD nédo se justifica, persistindo a infracdo
cometida pela Recorrente

Também néo ha razéo a Recorrente em relacao a esta alegacao.

Art. 92. A infragdo de qualquer dispositivo desta Lei para a qual ndo haja penalidade expressamente cominada
sujeita o responsavel, conforme a gravidade da infracdo, a multa variavel de Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros) a
Cr$ 10.000.000,00 (dez milhdes de cruzeiros), conforme dispuser o regulamento.

()

Art. 102. Os valores expressos em moeda corrente nesta Lei serdo reajustados nas mesmas épocas € Com 0S mesmos
indices utilizados para o reajustamento dos beneficios de prestagdo continuada da Previdéncia Social.

()

Decreto n° 3.048/99 (RPS):

()

Art. 283. Por infracéo a qualquer dispositivo das Leis nos 8.212 e 8.213, ambas de 1991, e 10.666, de 8 de maio de
2003, para a qual ndo haja penalidade expressamente cominada neste Regulamento, fica o responsavel sujeito a
multa varidvel de R$ 636,17 (seiscentos e trinta e seis reais e dezessete centavos) a R$ 63.617,35 (sessenta e trés
mil, seiscentos e dezessete reais € trinta e cinco centavos), conforme a gravidade da infracdo, aplicando-se-lhe o
disposto nos arts. 290 a 292, e de acordo com 0s seguintes valores:

()

Il - a partir de R$ 6.361,73 (seis mil trezentos e sessenta e um reais e setenta e trés centavos) nas seguintes infrages:
()

j) deixar a empresa, o servidor de drgdo publico da administragdo direta e indireta, o segurado da previdéncia social,
0 serventudrio da Justica ou o titular de serventia extrajudicial, o sindico ou seu representante, 0 comissario ou o
liquidante de empresa em liquidag&o judicial ou extrajudicial, de exibir os documentos e livros relacionados com as
contribuicdes previstas neste Regulamento ou apresentd-los sem atender as formalidades legais exigidas ou
contendo informacg&o diversa da realidade ou, ainda, com omisséo de informacéo verdadeira;

()

Art. 373. Os valores expressos em moeda corrente referidos neste Regulamento, exceto aqueles referidos no art.
288, sdo reajustados nas mesmas épocas e com 0os mesmos indices utilizados para o reajustamento dos beneficios de
prestacdo continuada da previdéncia social.

()
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e Aplicagdo da multa pelo valor de R$6.361,73 e ndo R$11.569,44, por entender
a Recorrente que este é o valor menor estabelecido pela Legislagéo.

Aqui também ndo ha razdo a Recorrente, uma vez que o fiscalizagdo aplicou a
multa nos moldes da legisla¢do vigente (artigos 92 e 102 da Lei n° 8.212/91 e na alinea “j”, do
inciso |1, do artigo 283 e artigo 373 do RPS), aplicando o menor valor nos moldes estabelecido
pelo artigo 373 do RPS e inciso VI, do artigo 7°, da Portaria MP n° 342/06 — vigentes no
momento da lavratura do auto de infragdo. Vejamos:

“Decreto n° 3.048 /99 -RPS
()

Art. 373. Os valores expressos em moeda corrente referidos neste Regulamento,
exceto aqueles referidos no art. 288, sdo reajustados nas mesmas épocas e com 0s
mesmos indices utilizados para o reajustamento dos beneficios de prestacédo
continuada da previdéncia social.

()"
Portaria MPS n° 342/06

()
Art. 7° A partir de 1° agosto de 2006:

()
VI - o valor da multa indicado no inciso Il do art. 283 do RPS é de R$ 11.569,42
(onze mil quinhentos e sessenta e nove reais e quarenta e dois centavos);

(...)- nosso grifo”

Neste ponto também ndo ha razdo a Recorrente, devendo ser mantido o valor da
multa de R$ R$ 11.569,42 (onze mil quinhentos e sessenta e nove reais e quarenta e dois
centavos).

Conclusao quanto ao Recurso Voluntario

De livre conviccao, relatado, analisado e por mais o0 que dos autos constam,
conheco do Recurso, para em preliminar, ndo reconhecer a decadéncia e, no mérito, voto por
negar provimento. Enfim, finalizo em sintético dispositivo.

Dispositivo
Ante 0 exposto, voto por negar provimento ao Recurso Voluntario.

E como Voto.

(documento assinado digitalmente)

Juliano Fernandes Ayres
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